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DECADÊNCIA. AUTUAÇÃO ANULADA POR VÍCIO FORMAL.

Em caso de anulação de auto de infração por vicio formal o prazo

decadencial para que se constitua o credito tributário através de novo

lançamento é de cinco anos contados da data da decisão que decretou a
nulidade, por vicio formal, da peça infracional original, nos termos do art.
173, inciso II do CTN.

ATOS NÃO COOPERATIVOS.

Considera-se ato não cooperativo os contatos de plano de saúde e aqueles

praticados com terceiros ifdo associados, embora objetivem atendimentos

sociais e a finalidade da sociedade cooperativa, por faltar .lbes o requisito

básico de estar em ambos os lados da relação negocial, a cooperativa e seus

associados, para consecução dos seus objetivos.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

A cobrança de débitos para com a Fazenda Nacional, após o vencimento,
acrescidos de juros moratórios calculados com base na taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, além de amparar-se em
legislação ordinária, não contraria as normas balizadoras contidas no Código
Tributário Nacional.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
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N ‘ 4:çl'3 fkNATTA - Presidenta e Relatora

EDITADO EM 11/11/2009

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Júlio Cesar Alves
Ramos, Ali Zraik Júnior, Carlos Alberto Donassolo (Suplente), Fernando Luiz da gama D'Eça,
Leonardo Siade Manzan e Nayra Bastos Manatta.

Relatório

Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 16/03/2004, objetivando a cobrança
da Co fins relativa aos períodos de apuração de janeiro/94 a dezembro/94 em virtude de falta de

recolhimento da contribuição por considerar, a fiscalização, que a contribuinte declarou com
isentas da contribuição receitas advindas de atos diversos dos atos cooperativos, quais sejam:
atos cooperativos auxiliares, aqueles realizados com não cooperados.

Apenso ao presente processo encontra-se o de n° 10280.009239/99-11, que
diz respeito a autuação referente aos mesmos fatos geradores hora lançados, mas que foi
anulada por vicio formal por ter entendido a autoridade julgadora de primeira instancia que
houve deficiência na descrição dos fatos, razão pela qual repetiu-se a autuação. No citado
processo a verificação da COF1NS foi "verificação obrigatória", tendo a fiscalização tido como
objeto principal o 1RPJ.

A contribuinte argüiu em sua impugnação:

a) Decadência do direito de a Fazenda Nacional constituir o credito tributário
em questão uma vez transcorridos mais de cinco anos da ocorrência dos
fatos geradores e, em alguns períodos, mais de dez anos;

b) As cooperativas ao praticarem suas atividades por meio dos atos
cooperados não auferem lucro, rendas ou receitas;

c) Os atos auxiliares (hospitais, fisioterapeutas, laboratórios, etc) são
indispensáveis às suas atividades principais (serviços médicos),
constituindo elemento meio para atender os seus objetivos principais;

1

d) O objeto da autuação foram valores que a cooperativa recebe de seus
1

contratantes (usualmente empresas) decorrentes de despesas
anteriormente efetuadas com terceiros por conta e ordem dos médicos
cooperados visando atender aos empregados dos contratantes;

11
ll	 e) Dos valores recebidos dos contratantes são expedidas duas faturas: uma

referente ao atendimento do medico cooperado, e a outra, aos serviços
auxiliares, acrescido de um valor a titulo de taxa de intermedia0o;

t) Os valores recebidos dos serviços auxiliares são integralmente repassados
aos prestados de serviços fora a taxa de intertnediaçâ'o;

g) Inaplicabilidade da taxa SELIC como juros de mora. 	 ro
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A DRJ em Belém julgou procedente o lançamento.

A contribuinte apresentou recurso voluntário alegando as mesmas razões de
defesa da inicial.

O julgamento do recurso foi convertido em diligencia para que fosse
informado:

1. Se houve autuação acerca do IRPJ para o mesmo período hora lançado e sob os mesmos
fatos: descaracterização dos atos auxiliares como atos cooperados;

2. Em caso afirmativo, que fosse anexada copia do auto de infração relativo ao IRPJ e
termo de Verificação Fiscal que embasou a citada autuação.

Em resposta à diligencia proposta foi informado que não houve lançamento
do IRPJ para o período em questão.

É o relatório.

Voto

Conselheira NAYRA BASTOS MANATTA, Relatora

O recurso interposto encontra-se revestido das formalidades legais cabíveis
merecendo ser apreciado.

Primeiramente é de se observar que o auto de infração, hora em analise, foi
lavrado em 16/03/2004, em virtude de o anterior, lavrado em 21/05/99, ter sido anulado por
vicio formal por meio de decisão proferida pela DRJ em Belém/PA datada de 01/11/2001.

No caso de anulação por vicio formal, o prazo decadencial conta-se do dia
em que se deu a decisão que anulou a peça infracional por vicio formal, nos termos do art. 173,
inciso II do CTN:

Art. 173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

No caso em tela tal decisão data de 01/11/2001, findando-se, portanto, o
prazo decadencial em 01/11/2006. O auto de infração em tela foi lavrado antes de completado
o qüinqüênio legal contado a partir da decisão que anulou o auto de infração original por vicio
formal.
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Desta forma, considera-se não atingido pela decadência o credito tributário
hora constituído e objeto de analise.

O âmago do litígio prende-se à questão do que sejam atos cooperativos.
Afirma a contribuinte que nesta cooperativa não existem atos de natureza não-cooperativos,
que os atos por ela praticados são partes do processo de cura ou mitigação da doença, tratam-se
de um complemento da atividade médica, indispensável para a boa saúde, que não há como se
separar atos cooperativos e não-cooperativos, uma vez que, a atividade do cooperado é um
todo, onde, aqueles serviços prestados por credenciados são complementos necessários e
indispensáveis à consecução do trabalho medico. Entretanto, esta abrangência na definição de
atos cooperativos não encontra guarida na legislação, como se demonstrará a seguir.

Primeiramente vale estabelecer algumas considerações acerca do que seriam
atos cooperados e atos não-cooperados, praticados pelas cooperativas.

Costuma-se dividir os atos que podem ser praticados pelas cooperativas em
cooperativos e não-cooperativos. Decorrem dessa classificação sérias conseqüências práticas, a
começar pela interpretação do preceito constitucional que prescreve o seguinte: a lei
complementar estabelecerá adequado tratamento tributário 1 ao ato cooperativo praticado pela
sociedade cooperativa.

Em linguagem acadêmica, os atos cooperativos, segundo o Professor Renato
Becho2, são "atos jurídicos que criam, mantêm ou extinguem relações cooperativas, exceto a
constituição da própria entidade, de acordo com o objeto social, em cumprimento de seus fins
institucionais, variando de acordo com o tipo de cooperativa, ou seja , de acordo com o objeto
social eleito e os fins institucionais hábeis para alcançá-los".

Para Franke, 3 é por meio da prática dos "atos cooperativos" que a cooperativa
realiza o seu fim, qual seja, o de prestar serviços aos associados (Lei n° 5.764/1971, art. 4°), -
alvo derradeiro, objetivo final de todas as cooperativas autênticas, edificadas sobre a idéia de
servir adequadamente às necessidades dos seus associados4.

Segundo o mesmo autor, a expressão "ato cooperativo" é hoje, no direito
brasileiro, o nomen juriss aplicável a todos os negócios internos das cooperativas. A
individualização mais rigorosa desses atos exige, evidentemente, a indicação de uma diferença
específica, mediante predicação condizente com o tipo de atividade. Assim, para distinguir os
diversos "atos cooperativos", cabe usar a linguagem comum, valendo-se de expressões que
qualifiquem o ato cooperativo. Falar-se-á, desse modo, de "atos cooperativos de
fornecimento", nas cooperativas de consumo; de "atos cooperativos de entrega ou
recebimento", nas cooperativas agrícolas; de "atos cooperativos de cessão ou uso de casas",
nas cooperativas de habitação; de "atos cooperativos de trabalho", nas cooperativas de
produção artesanal; de "atos cooperativos de créditos", nas cooperativas de créditos etc. Sendo
o "ato cooperativo" um conceito relativamente indeterminado, faz-se mister a complementação
predicativa para definir-lhe, em cada caso, o conteúdo jurídico.

'Importa-se afirmar que, enquanto não for editada a lei complementar prevista no art. 146. In, c, da
Constituição Federal de 1988, as sociedades coo perativas permanecem na situação de qualquer sociedade 
quanto à imposicão de tributos.(Grifou-se)
2 BECHO, Renato. Tributação das Cooperativas. 2 ed. São Paulo: Dialética, 1999.
3 FRANKE, Valmor. Direito das Sociedades Cooperativas. 1973.
4 Cf. Ciurana Femandez, Curso de Cooperación, Bosch, Barcelona, 1968.
5 O nomen juris "ato cooperativo" suscita a idéia de uma operação da vida interna da pessoa moral, da qual
decorrem efeitos jurídicos sucessivos, poderes-deveres do ente corporativo, obrigações e direitos seus em face dos
cooperados, dentro da dinâmica do sistema das normas estatutárias que regem cada espécie de cooperativa.
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As sociedades cooperativas são reguladas pela Lei n° 5.764, de 1971, que
define a Política Nacional de Cooperativismo, estabelecendo em seus arts. 3° e 4° que:

"Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas
que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou

serviços para o exercício de uma atividade econômica comum, 
sem objetivo de lucro.

Art. 4 0 As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e

natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a
falência, constituídas para prestar serviços aos associados,
distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes
características:

É essa mesma lei que, em seu art. 79, conceitua como atos cooperativos
exclusivamente aqueles que, referindo-se à consecução dos objetivos sociais da sociedade,
sejam praticados entre elas e seus associados, entre esses e aquelas e pelas cooperativas entre
si, se associadas:

"Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre

as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas
cooperativas entre si, quando associadas, para consecução dos
objetivos sociais.

Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de
mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou
mercadoria." (Grifou-se)

Verifica-se, do exame do dispositivo transcrito no art. 79 e parágrafo Único,
que um ato, para ser considerado como cooperativo, além de ser praticado na consecução dos
objetivos sociais, necessariamente deve ser praticado entre as cooperativas e seus associados,
entre estes e aqueles e pelas as cooperativas entre si quando associadas. Portanto, os atos
cooperativos abrangem os negócios jurídicos internos, negócios-fim 6 , com características
próprias em relação aos atos civis, mercantis ou trabalhistas.

Dessa forma, o conceito do art. 79 exclui os atos praticados com terceiros,
embora objetive atendimentos sociais e a finalidade da sociedade cooperativa, que são atos
comerciais ou civis, dependendo das características próprias, por faltar-lhes o requisito de estar
em ambos os lados da relação negocial, ou a cooperativa e seus associados, ou cooperativas
entre si, quando associadas, para consecução dos seus objetivos.

Siqueira7 conceitua o ato não-cooperativo, com sendo:

"todo o ato que poderia ser realizado pelos associados, mas é
realizado por alguém que, tendo as mesmas características
deste, no entanto não é associado. A venda de mercadorias
comercializada pela cooperativa, mas que não foram adquiridas
dos associados, obtenção de serviços prestados por profissionais
que, inobstante terem a mesma profissão dos associados, não

6 Os negócios-fim também são denominados "negócios internos", atos cooperativos.
7 SIQUEIRA, Paulo César Andrade. Adequação Ttributá ria dos Atos de Cooperativas de Trabalho. Revista
Dialética de Direito Tributário n° 60, p.p 92 a 98, p. 98.
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são associados, a utilização de recursos para empréstimos, são
exemplos de atos não cooperativos".

O fato de as cooperativas comporem uma situação diferenciada no mundo
econômico não é absorvido apenas pela prática dos negócios. Há uma ordem jurídica que
incorpora a figura do "ato cooperativo", para distingui-lo das operações mercantis.

Esse ordenamento legal é base de todos os negócios sociais, confirmando a
impropriedade das análises que consideram apenas as sociedades cooperativas como um
objetivo em si mesmo.

Por outro lado, além dos atos cooperativos, as sociedades, na persecução de
seus objetivos, podem executar outras atividades, as quais foram previstas nos arts. 85, 86 e 88
da Lei n° 5.764, de 1971, sem que tal importe na descaracterização como cooperativa:

"Art. 85. As cooperativas agropecuárias e de pesca poderão
adquirir produtos de não associados, agricultores, pecuaristas
ou pescadores, para completar lotes destinados ao cumprimento
de contratos ou suprir capacidade ociosa de instalações

industriais das cooperativas que as possuem.

Art. 86. As cooperativas poderão fornecer bens e serviços a não
associados, desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais
e estejam de conformidade com a presente lei.

Parágrafo único. No caso das cooperativas de crédito e das
seções de crédito das cooperativas agrícolas mistas, o disposto
neste artigo só se aplicará com base em regras a serem
estabelecidas pelo órgão normativo.

Art. 88. Mediante prévia e expressa autorização concedida pelo

respectivo órgão executivo federal, consoante as normas e
limites instituídos pelo Conselho Nacional de Cooperativismo,
poderão as cooperativas participar de sociedades não
cooperativas públicas ou privadas, em caráter excepcional, para
atendimento de objetivos acessórios ou complementares."

Na hipótese da prática dessas atividades permitidas, porém não-cooperativas,
a lei — art. 111 da Lei n° 5.764, de 1971 — estabeleceu que são considerados como tributáveis os
resultados positivos delas decorrentes:

"Art. 111. Serão considerados como renda tributável os
resultados positivos obtidos pelas cooperativas nas operações de
que tratam os artigos 85, 86 e 88 desta Lei."

No âmbito administrativo, visando a esclarecer dúvidas acerca da base de
cálculo do imposto sobre a renda da pessoa jurídica nos atos não-cooperativos, foi editado o
Parecer Normativo da Coordenação do Sistema de Tributação - CST n° 38, de 30 de outubro de
1980, publicado no Diário Oficial de 5 de novembro de 1980, que em seu item 2.3.1 ao
descrever os atos cooperativos segue a mesma definição dada pela Lei n° 5.764, de 1971, art.
79:

"2.3.1 - Atos cooperativos.

\ti\
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A primeira delas abrange os negócios jurídicos internos,
negócios-fim, com caracteres próprios em relação aos atos civis,
mercantis ou trabalhistas, que a lei denomina atos cooperativos
e define como:

"os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre
estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associadas,
para a consecução dos objetivos sociais" (art. 79),

devendo-se assinalar que as cooperativas singulares se

caracterizam pela prestação direta de serviços aos associados

(art. 7°).

As despesas gerais relativas aos atos cooperativos são cobertas
pelo cooperado, em regra através de rateio na proporção direta
da fruição dos serviços (art. 80, caput), podendo ocorrer,
também, rateio de sobras líquidas verificadas em balanço do
exercício (art. 80, parágrafo único)."

E esclarece a respeito dos atos não-cooperativos:

"2.3.2 — Atos Não-Cooperativos Legalmente Permitidos

A segunda categoria corresponde a alguns atos não-
cooperativos, cuja prática o legislador considerou tolerável, por

servirem ao propósito de pleno preenchimento dos objetivos
sociais, mas sujeita-os, por isso mesmo, à escrituração em
separado e à tributação regular dos resultados obtidos.

São estas as operações admitidas:

I — Aquisição, por cooperativas agropecuárias e de pesca, de
produtos de não associados quer sejam agricultores, pecuaristas
ou pescadores, para o fim de completar lotes destinados ao
cumprimento de contrato ou suprir capacidade ociosa de
instalações industriais das cooperativas que as possuam (art.
85);

II — Fornecimento, a não associados, de bens ou serviços, assim
entendidos estes bens e serviços como sendo os mesmos que a
cooperativa, em obediência ao seu objetivo social e que estejam
em conformidade com a lei, oferecer aos seus próprios
associados (art.86);

III — Participação, em caráter excepcional, em sociedades não
cooperativas públicas ou privadas, para atendimento de
objetivos acessórios ou complementares, mediante prévia e
expressa autorização do Conselho Nacional de Cooperativismo,
hipótese em que as inversões serão contabilizadas em títulos
específicos (art. 88).

2.3.3 — Destinação dos Resultados dos Atos Não-Cooperativos

Os rendimentos dessas operações, além de tributáveis, não
podem ser distribuídos, pois passam a integrar obrigatoriamente
a conta do "Fundo de Assistência Técnica Educacional e
Social" (arts. 87 e 88, § único).

it1(	 7



Trata-se, a empresa em comento, de cooperativa de trabalho de
profissionais da área médica, como as definidas no art. 24 do
Decreto n° 22.239, de 19 de dezembro de 1932, nos seguintes
termos:

"Art. 24. Aquelas que constituídas entre operários de uma
determinada profissão ou oficio, ou de oficios vários de uma
mesma classe — tem como finalidade primordial melhorar os
salários e as condições do trabalho pessoal de seus associados
e, dispensando a intervenção de um patrão ou empresário, se
propõe contratar e executar obras, tarefas, trabalhos ou
serviços, públicos ou particulares, coletivamente por todos ou

por grupos de alguns." (Grifou-se)

Como se observa em seu estatuto social a entidade tem por objetivo a
congregação dos integrantes da profissão médica, para a sua defesa econômico-social,
proporcionando-lhes condições para o exercício de sua atividade e aprimoramento do serviço
de assistência médica e hospitalar, buscando, assim, melhorias nas condições de trabalho de
seus cooperados.

No caso especifico das sociedades cooperativas de médicos, tendo em vista
os atos não-cooperativos legalmente permitidos, especificados nos arts. 85, 86 e 88 da Lei n°
5.764, de 1971, e explicitados no trecho transcrito, o referido parecer normativo dispôs:

"3. DAS COOPERATIVAS DE MÉDICOS

3.1 — Atos Cooperativos.

As cooperativas singulares de médicos, ao executarem as
operações descritas em 2.3.1, estão plenamente abrigadas da
incidência tributária em relação aos serviços que prestem
diretamente aos associados na organização e administração dos
interesses comuns ligados à atividade profissional, tais como os
que buscam a captação de clientela; a oferta pública ou
particular dos serviços dos associados; a cobrança e o
recebimento de honorários; o registro, controle e distribuição
periódica dos honorários recebidos; a apuração e cobrança das
despesas da sociedade, mediante rateio na proporção direta da
fruição dos serviços pelos associados; cobertura de eventuais
prejuízos com recursos provenientes do Fundo de Reserva (art.
28, I) e, supletivamente, mediante rateio, entre os associados, na
razão direta dos serviços usufruídos (art. 89).

3.2 — Atos Não-Cooperativos, Diversos dos Legalmente
Permitidos.

Se, conjuntamente com os serviços dos sócios a cooperativa
contrata com a clientela, a preço global não discriminativo,
ainda o fornecimento, a esta, de bens ou serviços de terceiros
e/ou cobertura de despesas com (a) diárias e serviços
hospitalares, (b) serviços de laboratórios, (c) serviços
odontológicos, (d) medicamentos e (e) outros serviços,
especializados ou não, por não associados, pessoas fisicas ou
jurídicas, é evidente que estas operações não se compreendem
nem entre os atos cooperativos nem entre os excepcionalmente
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facultados pela lei, resultando, portanto, em modalidade
contratual com traços de seguro-saúde.

3.3 — Intermediação.

Como estas obrigações contratuais não poderão ser cumpridas

diretamente pela cooperativa porque seu objeto social é voltado
internamente aos associados, nem pelos associados na condição
de prestadores de serviços médicos, torna-se logicamente

imprescindível a aquisição daqueles bens/serviços de outras
sociedades ou de outros profissionais, o que, evidentemente, é
característica da mercancia, ou seja a intermediação.

3.4 — Organização Mercantil.

Estas atividades, francamente irregulares para esse tipo
societário, estão iniludivelmente contidas em contexto de modelo

comercial, uma vez que seu perfil operacional, neste particular,

envolve (1) atividade econômica, (2) fins lucrativos, (3)
habitualidade, (4) organização voltada à circulação de bens e
serviços e (5) assunção de risco. Esta afirmação melhor estará
corroborada se abstrairmos, dentre as obrigações assumidas

com a clientela, a de prestação de serviços médicos pelos
próprios associados, percebe-se, então, que seria lógica e
juridicamente insustentável considerar-se como cooperativa a
entidade que tivesse como único objetivo a revenda de bens e
serviços.

3.5 — Ainda por incabível qualquer alegação tendente a
considerar tratar-se de cooperativa mista (art. 10, 2°, c/c art.
7°, da lei citada), é fácil depreender que a diversificação das
prestações de bens/serviços que dependem de intermediação,
poderia ensejar a escalada a outras, sob alegação de afinidade,
como por exemplo, fornecimento de refeições, locais de repouso
e veraneio, tratamento dentário, assistência social e quiçá até
serviço funerário." (grifei)

Como se verifica, o Parecer Normativo CST n° 38, de 1980, deixa claro que
as sociedades cooperativas de serviços médicos, ao desenvolverem atos diversos dos previstos
na Lei n° 5.764, de 1971 (arts. 85, 86 e 88), não se encontram alcançadas pelos beneficios
fiscais próprios dos atos cooperativos.

Conforme o item 3.1 as cooperativas de trabalho médico singulares se
caracterizam por executarem diretamente com os consumidores do trabalho de seus
cooperados, potencializando sua força negocia! individual. Ao contratar com terceiros
prestação de serviços de pessoas fisicas ou jurídicas não associadas, a cooperativa está
praticando atos não-cooperativos, não importa a titulação que lhes dê.

Por essa ótica, se a sociedade, além dos atos cooperativos, realizar atos não-
cooperativos legalmente permitidos, tais como os minudenciados no item 2.3.2 do Parecer
Normativo CST n° 38, de 1980, cuja prática, por servirem ao propósito de pleno preenchimento
dos objetivos sociais, é tolerada, e obedecer a todas as condições estabelecidas na lei que os
autoriza (contabilizando-os em separado, não promovendo a distribuição de resultados, etc), a
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cooperativa, no caso da COFINS, recolherá a contribuição à aliquota de 2% incidente sobre as
receitas decorrentes de atos não cooperados.

Como se vê, configura-se ato cooperativo exclusivamente o decorrente da
relação entre cooperativa e médico cooperado. Este tem sido o posicionamento adotado por
este Conselho de Contribuintes, conforme se observa dos seguintes acórdãos:

"COFINS. COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS. A
prestação de serviços por terceiros, não cooperados, não se
enquadra no conceito de atos cooperados, nem de atos

auxiliares, sendo, portanto, tributáveis." (Acórdão no
203.05.919, Sessão de 15/09/1999)

"SOCIEDADE COOPERATIVA. Não são alcançados pela
incidência do imposto de renda os resultados dos atos
cooperativos. Nas cooperativas de trabalho médico, em que a
cooperativa se compromete a fornecer, além dos serviços
médicos dos associados, serviços de terceiros, tais como exames
laboratoriais e exames complementares de diagnose e terapia,

diárias hospitalares, etc., esses serviços prestados por não
associados não se classificam como atos cooperativos, devendo,
seus resultados, ser submetidos à tributação." (Acórdão n° 101-

93.044, Sessão de 13/04/2000)

"IRP.J. SOCIEDADES COOPERATIVAS. Não estão encobertos
pela não incidência os resultados obtidos por sociedades
cooperativas em operações diversas de ato cooperativo. Se,
conjuntamente com os serviços de sócios, a cooperativa contrata
com a clientela, a preço global não discriminativo, o
fornecimento de bens ou serviços de terceiros e/ou cobertura de

despesas com diárias e serviços hospitalares, serviços de
laboratórios e outros serviços, especializados ou não, prestados
por não associados, pessoas físicas ou jurídicas, estas operações

não se compreendem entre os atos cooperativos e estão sujeitas
à incidência tributária." (Acórdão n° 103-20.139, Sessão de
09/11/1999)

"COFINS. A finalidade das cooperativas restringe-se à prática
de atos cooperativos, conforme artigo 79 da Lei nr. 5.764/71.
Não são atos cooperativos os praticados com pessoas não
associadas (não cooperados) e, portanto, devida a contribuição
normal e geral de suas receitas." (Acórdão n° 202-10.887,
Sessão de 03/02/1999)

"IRPJ/CSL/PIS/COFINS. SOCIEDADES COOPERATIVAS.
COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS. Sujeitam-se à
incidência tributária a receita e/ou os resultados obtidos pela
sociedade cooperativa na prática de atos não cooperados. O
encaminhamento de usuários a terceiros não associados, como
hospitais, clínicas ou laboratórios, ainda que complementar ou
indispensável à boa prestação do serviço profissional médico,
constitui ato não cooperado. Norma impositiva contida no artigo
111 da Lei n° 5.764/71 (art. 168, inciso Il do RIR/94)." (Acórdão
n°108-06.006, Sessão de 22/02/2000)

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. COOPERATIVAS DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS. O chamado ato
cooperativo auxiliar, prestado por profissionais não cooperados,
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não é abrangido pela não tributação assegurada aos atos
cooperativos." (Acórdão n°105-12.962, Sessão de 20/10/1999)

Assim, conclui-se serem improcedentes as alegações da impugnante de que
serviços diversos dos praticados pelos médicos cooperados constituam atos cooperativos,
porquanto se tratar de intermediação de serviços de terceiros não-cooperados.

Quanto ao alegado "adequado" tratamento tributário destinado às

cooperativas, de acordo com José Antonio Minatel in "Tributação das Sociedades Cooperativas
a partir de 01.01.98", Revista Dialética de Direito Tributário n° 36, Editora Dialética, São
Paulo, as cooperativas têm um tratamento especial consignado no art. 174, P° da CF/88,
entretanto não são entidades beneficentes de assistência social que gozam de imunidade
relativa às contribuições para a seguridade social, nos termos do art. 195, §7° da CF.

Ressalta ainda o autor que o "adequado tratamento tributário ao ato
cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas", determinado no art. 146, inciso III,
alínea "c" da CF/88 existe no campo de incidência do IRPJ que contempla regra de isenção
para o resultado positivo nos chamados atos cooperativos.

Por outro lado, prossegue o autor, "na seara da seguridade social, é a própria
Constituição Federal que fixa diretriz que deve nortear todo o sistema, enaltecendo rega
elevada à categoria de principio, do qual não pode fugir o legislador ordinário: o princípio da
universalidade do custeio.

Com efeito, esse é o comando inserto no art. 195 da Carta:

"Art. 195, A seguridade social será financiada por toda a

sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes

contribuiçaes sociais:

1 — dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o

faturamento e o lucro."

Para não deixar dúvidas sobre a amplitude desse principio, cuidou o

legislador constituinte de lá explicitar as únicas categorias exoneradas desse encargo,

escrevendo regra de imunidade vinculada ao citado art. 195", qual seja, apenas estão imunes

das contribuições para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que

atendam as exigências estabelecidas em lei.

Depreende-se dai que a Carta Magna determina expressamente que toda a

sociedade deverá financiar a seguridade social exatamente pela Yinculaçao que há entre
arrecadação destas contribuições e a finalidade especifica de financiar a seguridade social,
beneficio este de toda a sociedade, não podendo, pois, concluir-se que o estimulo ao
cooperativismo impede a instituição de contribuições sociais destinadas ao custeio da
seguridade social, por se tratar de bem constitucional relevante.

Por sua vez, no que tange à exigência de juros de mora, é de se salientar que
em devaneio algum pode ser acolhida tese qualquer que pretenda ler no dispositivo legal citado
pela contribuinte, qual seja, o art. 161, §1°, do CTN, a determinação de que os juros tributários

fixados devidamente em lei especifica jamais podem ultrapassar a taxa de um por cento ao
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mês. Bem destaca, em sua oração subordinada adverbial condicional, tal norma que esta será a
taxa "se a lei não dispuser de modo diverso (sic)". Em nenhuma, absolutamente nenhuma,
proposição normativa positivada em vigor há qualquer coisa de onde se possa extrair tal
inferência. Ela é, simplesmente, tirada ex nihilo, ou seja, da própria mente de quem assim
afirma, e de nada mais. E, devido a justamente isso, por mais brilhante a respeitável que seja a
mente ou, rectius, o pensador, constitui mero subjetivismo. Como se trata de subjetivismo,
configura algo totalmente arbitrário. Portanto, nada há de objetivo, no Direito vigorante, que
tenha erigido tal vedação que possa vincular a observância por parte de outrem, ora a
recorrente, pois ninguém está obrigado a acatar arbitrariedades alheias.

Do contrário, a cláusula de que a lei pode estatuir em sentido diverso abre
amplo leque de possibilidades, tanto para mais quanto para menos. A possibilidade de se
legislar diversamente simplesmente traduz a viabilidade de que seja qualquer taxa, ou índice,

que não um por cento. Não jaz ela jungida a nenhuma abertura de possibilidades menor que
isto.

De fato, qualquer e todos os índices numéricos diferentes de 1% constituem o
algo "diverso ( índice ou taxa de juros)". O diverso é tão somente a alteridade, eqüivalendo a
afirmar: pode ser qualquer outro elemento do conjunto ( no caso, o de índices percentuais) que
não aquele tomado como paradigma inicial, o mesmo. Não significa uma determinada parcela
dos outros elementos do conjunto, a exemplo dos "menores que ( <)", mas sim todos esses
outros, ou seja, o conjunto total com exclusão de um único elemento ( aquele de que se deve
guardar diversidade ou diferença, aqui o 1%). Logicamente, portanto, inexiste o limite para

menos, como tampouco existe algum para mais. Por sua vez, como tal limite é ilógico, recai em
arbitrariedade manifesta.

Além disso, é justamente a exegese histórica que demonstra e comprova que
os juros em discussão não podem restar jungidos à taxa de 1%, pois, consoante é consabido,
tais juros ( os da taxa SELIC), além da remuneração própria do custo do dinheiro no tempo, ou
seja, os juros stricto sensu, abarca a correção monetária correlata, pois é espécie de juros
simples, e não de juros reais, de cuja definição ainda se prescinde em nosso ordenamento,
segundo declarado pelo Colendo STF no julgamento do Adin 04/91. Ora, como esta, a correção
monetária, desde a promulgação do CTN até período bem recente da nossa História, com raros
períodos de exceção, manteve-se acima do 1%. Obviamente os juros também têm de estar
aptos a ultrapassar tal percentual, e não inescapavelmente abaixo dele.

Por tudo isso, impõe-se o resultado de que, havendo previsão legal do ente
tributante autorizadora, os juros tributários podem ser superiores a 12% ao ano, não se
podendo tresler o CTN como tão desassisadamente pretende a executada, conquanto disponha

ele exatamente o contrário, de modo explicito.

Outra não poderia ser a conclusão a que alçou Ricardo Lobo Torres acerca:

"Á critério do poder tributante Os juros podem ser superiores a

1 0/0 ao més, sem que contrastem com a lei de usura ou com o art.

192, p°, da CF ( apud Comentários ao Código Tributário

Nacional, Vol 2, coord, Ives Gandra da Silva Martins, São

Paulo: Saraiva, 1998, pg. 349)."

Mais divorciada ainda da realidade é a asserção de que não haveria previsão

nem permissivo legal à cobrança do índice de juros em tela. Seus instrumentos legislativos

veiculadores, notadamente no campo tributário, assim como o inaugural historicamente

considerado, longe estão de não terem feições desta espécie. Eles são precisamente as leis

8981/95, 9069/95 ( a partir desta, havendo expressa referencia à denominação "SELIC"),
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9250/95, 9528/97 e 9779199. Portanto, não apenas jaz a taxa em questão dentro da legalidade
plena, como ainda isso certifica que há lei federal específica em sentido determinante da
aplicação de taxa de juros em sentido diverso daquela a que se refere o CTN.

Demais disso, o exame de tais leis bem demonstra outro distanciamento cabal
da verdade pela recorrente. Decerto, a primeira das acima mencionadas — a Lei 8981/95 —,
verbi gratia, em seu art. 84, 1, já consignava expressamente que a taxa em tela seria equivalente
à "taxa média mensal de captação do Tesouro Nacional relativa à Dívida Mobiliária Federal
Interna ( sic)". Com isso, bem se desvela que há sim, indubitavelmente, indicação legal precisa
de como se aufere e mensura tal taxa, a contrário do asseverado pela contribuinte. Significa, em
outros termos, que ela traduz a taxa média do que o Tesouro Nacional necessita pagar para
obter capital, vendendo títulos mobiliários federais no mercado interno. Claramente
improcedente, pois, delineia-se a pretensão da recorrente.

Contudo, poderia ainda haver imprevisão legal especifica que não traduziria
ofensa à legalidade e à tipicidade. Decerto, no art. 25, I, dos ADCT, consagrou o legislador
constituinte que as competências normativas atribuídas pela CF ao Congresso Nacional ( no
caso as leis ordinárias) que houvessem sido objeto de delegação a órgão do Executivo
poderiam quedar prorrogadas. Tal prorrogação ocorreu pelas sucessivas MPs editadas, na
hipótese da competência normativa do CMN, consubstanciando-se em definitivo nas Leis
7763/89, 7150/83, 9069/95. Com isso, as disposições de fórmulas do CMN sobre como se
efetuar o cômputo dos índices de juros no caso da taxa SELIC mantêm-se hoje com força de
lei, à ausência de disposição parlamentar em contrário, mas antes nessa direção.

Menor ainda é o azo de que a taxa de juros não pode ser cobrada por jazer
sujeita às flutuações econômicas. Acaso a correção monetária, por definição, não é um índice
variável sujeito a tais flutuações? Obviamente que sim. Entretanto, nem se há de sonhar que
não possa ser cobrada, premiando os devedores renitentes, como é o caso da contribuinte.
Mutatis mutandi idêntica lógica há de ser emprestada à taxa em questão, impondo-se a rejeição
imediata de tal argumento da recorrente.

Por fim, a alegação de que o BACEN venha a definir a aludida taxa maior
reprimenda ainda merece. De fato, em primeiro lugar, tem de se destacar que as normas
regulamentares para aferição desse índice matemático não decorrem do Banco Central, mas
sim do CMN. A depois, impende considerar que o quanto regulamentado nesse âmbito, uma
vez já definida ser a taxa a média mensal das captações dos títulos da dívida pública mobiliária
federal interna, emergem como meras disposições técnicas, sendo bem por isso própria do
campo do regulamento, e nunca de lei. Igual fenômeno ocorre com a apuração da correção
monetária. Quais produtos ou serviços terão seus preços aferidos para tanto, qual o peso ou
proporção que cada um deles terá no resultado final, que locais do país serão objeto da
pesquisa, bem como que proporção terão na fórmula de cálculo, se é que terão, durante que
período haverá essa aferição, com qual periodicidade, que método exponencial empregará a
fórmula matemática, tudo isso, dentre outros elementos, é objeto exclusivo de disposição
regulamentar infralegal, no cômputo da correção ou desvalorização monetária ( razão, aliás,
pela qual diferentes institutos de pesquisa atingem resultados diversos, pois suas fórmulas são
diferentes). Se assim se procede em relação à correção monetária, diverso não pode ser acerca
dos juros, ressalvada a hipótese de percentual fixo. Por conseguinte, nada de ilegítimo ou
reprimível há na aferição desenvolvida.

[31
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Por derradeiro, a argüição de que o índice de juros utilizado seria
remuneratório, escapando ao caráter moratório, não apresenta qualquer coima que comprometa
o montante cobrado. Com efeito, a distinção empreendida nas denominações atribuídas aos
juros de serem eles remuneratórios, moratórios, compensatórios, inibitórios, retributivo, de
gozo, de aprazamento ou qualquer outra não identifica nenhum elemento próprio de sua
essência jurídica. Antes, correspondem a elementos extrínsecos à mesma, residentes na
teleologia de sua cobrança. São, pois, fatores heterônimos à sua concepção jurídica, servindo
tão somente ao seu discurso justificatório.

São os juros frutos civis do capital, segundo é amplamente consabido.
Originam-se eles da produtividade e da rentabilidade potenciais do capital. Esse, o capital, é
apto a gerar mais capital acaso utilizado a tanto. Por conta disso, o uso ou a retenção do capital
de alguém por outrem, tolhe esse alguém de empregar seu capital, gerando-lhe renda a ser
incorporada ao seu patrimônio, ao passo que permite aquele outro que o retém a gerar para si
os frutos correspondentes a esta parcela de capital. Em contrapartida, aquele que subtrai tal uso
do capital de seu proprietário lídimo, retendo-o consigo, ainda que seja por ato meramente
contratual, jaz jungido a lhe transferir os rendimentos que este capital produz. Assim, são os
frutos apenas desse capital que cristalizam a essência do juro.

Tampouco se deve confundir os próprios juros com sua respectiva taxa. Essa
somente traduz o índice matemático, geralmente expresso em percentual ou em mero valor
acrescido e embutido na parcela do capital a restituir. Seria, pois, uma razão, um numerário,
mesmo que consignado sob modos de cálculo diversos, enquanto os juros são o próprio quid
que essa expressão matemática traduz, em termos de acréscimos potencializados ao capital.

Os predicativos de moratório, remuneratório, compensatório, etc., a par da
contigente variação doutrinária no manuseio da denominação, espelham a causa efficiens usada
para embasar a obrigação do pagamento dos juros. Seriam o porquê de se dever pagá-los. São,
com isso, conforme acima antecipado, elementos estranhos à essência da coisa. Como são

alienígenas à coisa, não podem ser empregados pua sua definição. A sua vez, como são
impróprios à sua definição, são absolutamente imprestáveis à sua identificação, podendo sim
identificar a razão inspirante daquela obrigação de se dever os juros, mas não estes
propriamente ditos. O cerne de sua essência é o de serem frutos civis do capital, sendo, pois,
este o componente que se revela como uma constante identificadora dos juros ubiquamente.

Outro não é o entendimento consolidado na doutrina, a respeito da jaez dos
juros, invariavelmente:

"Os juros são os frutos civis, constituídos por coisas fungíveis,
que representam o rendimento de uma obrigação de capital. São,
por outras palavras, a compensação que o obrigado deve pela
utilização temporária de certo capital, sendo o seu montante em
regra previamente determinado como uma fracção do capital
correspondente ao tempo da sua utilização (Antunes Varela. Das
Obrigações em Geral. Vol 1. 10° ed.. Coimbra: Almedina, 2000,
pg. 870, com grifos do original)."

Assim, pelo fato de que tanto nas hipóteses de serem devidos por ocasião da
mora quanto nas de remuneração de empréstimos de capital ou ainda nas de recomposição de
um dano, os juros conservam e mantém a mesma natureza identificadora. Pouco importa que
sejam eles devidos para recompensar um capital imobilizado ou disponibilizado a outrem ou
para compensar os frutos que aquele capital podia ter rendido ao seu dono se tivesse sido
entregue no termo devido, pois conservam eles a mesma feição, sendo todos elementos
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congêneres, em relação a sua natureza, somente se modificando o fator teleoWco do dever de
seu pagamento, que não o integra evidentemente.

Em virtude disso, no âmbito da tributação como o aqui divisado, a predicação
"moratória" apenas identifica a causa obrigacional dos juros, mas não eles próprios. Eles
conservam-se com a idêntica natureza e feição dos assim chamados "juros remuneratórios" por
impropriedade técnico-linguistica. Em função disso, os juros aqui cobrados continuam a ser
frutos ou rendimentos do capital, bem como o motivo que embasa sua cobrança remanesce

sendo o moratório, apenas havendo emprego de índice, ou seja, expressão matemática
quantificadora dos juros, em caráter flutuante, ao invés de fixo, o que não afronta nenhuma

norma vigorante, antes faz cumprir várias, conforme acima elencadas.

O índice matemático configura apenas a taxa dos juros, não o juro em si.
Esse, como já demonstrado, constitui o rendimento do capital, ao passo que a taxa emerge
unicamente como o elemento de quantificação da obrigação, cujo aspecto material remanesce
sendo o de pagar os juros, vale dizer, os frutos civis do capital. Juros esses que apenas têm sua
extensão (rectius montante, tratando-se de obrigação pecuniária) determinada, ou determinável,
pela taxa, mas não vem a ser ela, ou então sequer se poderia estar a cogitar da mensuração de
uma coisa por outra, como ocorre aqui. Não se deve, nem se pode, pois, confundir e amalgamar
os juros com a taxa dos juros.

Bastante precisa nesse sentido é a preleção de Letácio Jansen, a propósito:

"Na linguagem corrente, a taxa e os juros muitas vezes se
confundem: diz-se, por exemplo, que a taxa é periódica, de curto
ou longo prazo, ou que é limitada, quando se quer dizer que os
juros são periódicos, de curto ou longo prazo, ou que são
limitados. Juridicamente, porém, não se devem confundir as
noções de taxa e de juros. (Panorama dos Juros no Direito
Brasileiro. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2002, pg 31)."

Pode-se, pois, alcançar, enfim, o arremate, sem laivos de dúvidas, de que a
taxa SELIC obedece a devida legalidade, não havendo iunconstitucionalidade qualquer
nela, à similitude da TRD, nesses aspectos levantados, de maneira a inocorrer vicio que
desautorize sua aplicação, sendo, pelo contrário, essa imperiosa, como necessidade de respeito
aos preceitos legais vigentes disciplinadores da matéria.

De idêntica forma já se manifestou, a propósito, a Subprocuradoria Geral da
República, nos autos do R. Esp. 215881/PR:

"Como se constata, o SELIC obedeceu ao princípio da
legalidade e da anterioridade fundamentais à criação de
qualquer imposto, taxa ou contribuição, tornando-se exigível a
partir de 1.1.1996. E, criado por lei e observada a sua
anterioridade. O SELIC não é inconstitucional como se pretende
no incidente. Tampouco o argumento de superação do
percentual de juros instituído no CT1V o torna inconstitucional,
quando muito poderia ser uma ilegalidade, o que também não
ocorre porque se admite a elevação desse percentual no próprio
Código."
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No mérito, portanto, mais do que incontendível troveja ser a total
improcedência das alegações da recorrente, não se impondo outra alternativa além daquela de
as refutar de pronto.

Conforme determinação legal, adota-se o percentual estabelecido na lei como
juros de mora. Em sendo a atividade de fiscalização plenamente vinculada, não há outra
medida que não seja a estrita obediência ao que dispõe a lei, nos termos do art. 142 do C'IN:

"Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência
do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a
matéria tributável, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da
penalidade cabível.

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é
vinculada e obngatória, sob pena de responsabilidade
funcional.."

Diante do exposto nego provimento ao recurso voluntário interposto. É como

voto.

. ez.. atiEL
NATRA ASTOS MANATTA
\ 
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